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RESUMO: Opresente trabalho discorre sobre aalienação parental Para tanto, demonstra as noções
de Direito de Familia, dando enfoque para seu conceito Destaca as formas de familia previstas na
Constituição Federal Sobre a alienação parental, aborda sua origem e seu conceito Elucida quem
apratica, quem é a vitima e o alienado Ilustra as caracteristicas do alienador e quais os exemplos
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necessidade de declaração judicial e quais as penalidades de cunho educativo ou não, que podem
ser aplicadas pelo juiz quando verificada a alienação parental Destaca a diferença entre alienação
parental e sindrome das falsas denúncias e destaca a falsa denúncia de abuso sexual como a pior
forma de alienação. Enfatiza aguarda compartilhada como prevenção da alienação parental
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ABSTRACT: The present project discusses about parental alienation To do so, it demonstrates the
concepts of familv law focusing for vour concept Highlights the familv forms provided in the Federal
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1NOÇÕES GERAIS DE DIREITO DE FAMíLIA

97

Éfato que, atualmente, há um aumento significativo de casais que
se divorciam, e tal fato pode ser creditado ao estado da sociedade mo­
derna quer por conta de que estes indivíduos passam mais tempo tra­
balhando e conectados em novas tecnologias do que em convívio com
seus familiares, o que resulta em falta de cumplicidade e diálogo entre
os casais, quer devido ao principio da busca e da realização plena eu­

demon ismo.

Com a dissolução da entidade familiar, surgem problemas que
atingem aos filhos oriundos da relação e um deles é a alienação paren­
tal. Assim, o presente trabalho analisará a alienação parental sob a luz
da Lei nU 12318/2010

Para a abordagem do tema central, faz-se necessário, embora de
forma sucinta, analisar alguns institutos do Direito de Familia: seu con­
ceito e as formas de familia prevista na Constituição Federal de 1988.

Retratar-se-á a definição da alienação parenta!, abordando quem
é o genitor alienador, alienado e a vítima. Serão abarcadas quais suas
caracteristicas e se exemplificará quais atitudes são consideradas como

alienação parental

Assim, serão demonstradas as consequências da alienação paren­
tal na vitima e a necessidade de pericia multidisciplinar para sua iden­

tificação.

Demonstrar-se-á a necessidade de ser declarada judicialmente a
ocorrência da alienação e como o juiz fundamentará sua decisão, dis­
pondo quais as sanções de cunho educativo e/ou punitivo que poderá
aplicar ao alienador.

Explicar-se-á a diferença entre a síndrome das falsas denúncias e a
alienação parental, demonstrando a falsa denúncia de abuso sexual ou
incesto como a pior forma de exteriorização da alienação.

Abordar-se-á o instituto da guarda compartilhada e sua definição
como o principal meio de prevenção a alienação parenta!.

Nestes moldes, o presente trabalho analisa doutrinas clássrcas e
contemporãneas, obras complementares e pesquisas, sempre com o
jetivo de demonstrar sua real aplicabilidade e seu procedimento, volta­

das à didática e ao aprendizado..

Para um melhor entendimento do instituto da alienação parental,
faz-se necessário compreender, primeiramente, o que vem a ser o Direi­
to de Família, pois é dentro deste que a alienação parental se manifesta..

O Direito de Familia é a base da sociedade, sendo considerado
um dos ramos do Direito que possui vínculo direto com a vida, já que os
indivíduos provêm de uma estrutura familiar (Gonçalves, 2008, p. 19).

Para Maria Berenice Dias (2010, p.. 27) "1..] é essa estrutura fami­
liar que interessa investigar e trazer para o direito. Éa preservação do lar
no seu aspecto mais significativo: Lugar de Afeto e Respeito" Por isso,
a Constituição Federal, Lei Maior do Estado brasileiro, em seu art. 226
especifica essa proteção.

Mister evidenciar que a Declaração Universal dos Direitos Huma­
nos, em seu Artigo XVI, 3, estabelece que "a família é o nLtcleo natural
e fundamental da sociedade e tem direito à proteção da sociedade e do
Estado", sendo, portanto, imprescindivel a figura do Estado para esta
proteção (Dias, 2010, p. 29).

Segundo Washington de Barros Monteiro (2009, p.. 03), a presença
do Estado "ê relevante, (.. J, cabendo-lhe educar os cidadãos, indicando­
-lhe meios técnicos e científicos que lhes permitam o planejamento fa­
mil iar de forma adequada, livre e responsável".

Entretanto, essa ação do Estado tem que ser moderada, pois, con­
forme explica Rodrigo da Cunha Ferreira (1999, p. 02), "é preciso de­
marcar o limite de intervenção do direito na organização familiar para
que as normas estabelecidas não interfiram em prejuizo da liberdade do
ser",

Assim, o Estado, ainda que tenha interesse na preservação do insti­
tuto da família, deve se policiar para não ferir a privacidade dos seres hu­
manos, pois, como dispõe Maria Cláudia Crespo Brauner (2004, p. 257),
"compreender a evolução do direito das famílias deve ter como premissa
conhecer a proposta de proteção às entidades familiais, estabelecendo
1!!11 prnr 0~c:n ri,.,. r"!!"rc:nn1! iT1(in r!0C:C:"l<': r0L""r"n0<:: ri,.." 'í'ndn r0ntr"lr <":0 n'"

manutenção do afeto sua maior preocupação"

A Constituição de 1988 foi o grande marco do Direito de Família
pátrio, pois sedimentou a igualdade entre o homem e a mulher; am-
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pliou O conceito de família, passando a proteger de forma igualitária
todos os seus membros; estendeu igual proteção à familia constituida
pelo casamento, bem COmO à união estável entre o homem e a mulher
e à comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes;
consagrou a igualdade dos filhos, havidos ou não no casamento, por
adoção, garantindo-lhes os meSmOS direitos e qualificações, moderni­
zando o Direito de Familia,

U ConcEITo OE FAMillA

Primeiramente, é necessário definir o que é familia, para, poste­
riormente, elaborar Um conceito de direito de família.

O vocábulo família é entendido como o conjunto de ascendentes,
descendentes, colaterais e afins de uma linhagem, pessoas cio mesmo sangue,
que vivem ou não em comum, descendência, linhagem e o pai, a mãe e 05

filhos

Para Sílvio de Salvo Venosa (2008, p. 2), o conceito de familia
pode ser dividido em três sentidos:

Em conceito amplo, como parentesco, ou seja, o conjunto ele pessoas uni­
das por vinculo juridico de natureza famil iar Nesse sentido, compreendem
os ascendentes, descendentes e colaterais do cônjuge, que se denominam
parentes por afinidade ou afins, Nessa compreensão, inclui-se o cônjuge,
que não é considerado parente Em conceito restrito, familia compreende
somente o núcleo formado por pais e filhos que vivem sob o pátrio poder
ou poder familiar \..1 sob o conceito sociológico, integrado pelas pessoas
que vivem sob um mesmo teto, sob a autoridade ele lI!"n titular..

Com a definição do vocábulo família é possível então conceituar o
Direito de Familia, instituto que vem ganhando espaço no ordenamento
juridico por ser uma matéria polêmica, já que acaba envolvendo precei­
tos relígiosos e polítícos (Dias, 2010, p. 42-43).

Inicialmente, destaca-se um conceito clássico de direito de famí-
lia, Clóvis Beviláquia (1954, p, 06) assevera:

Constitui o direito de familia o complexo de normas que regulam a ce"
lebração do casamento, sua validade e os efeitos que dele resultam, as
relações pessoais e econõmicas da sociedade conjugal, a dissolução des-
te! :'~ rnl-wnr.<: r.r-,h-r. 1"1);0: n filhnc: ,..., .inr-1dn dn n"'rr"~tl"'r:""n" 0" ;nditJ!trlC:

complementares da tutela e curatela.

Como se observa, inicialmente o conceito de direito de familia
se misturava com o instituto do casamento. Maria Berenice Dias (2010,

p. 34) explica que "a sociedade só aceitava a familia constituída pelo
matrimônio, por isso a lei regulava somente o casamento, as relações de
filiação e o parentesco".

Sílvio de Salvo Venosa (2008, p_ 09) dispõe que na definição de
Clóvis Beviláquia "há que se acrescentar, hoje, as normas reguladoras
das uniões sem casamento", conforme o disposto no art. 226, §§ 3" e 4°,
ambos da Carta Magna,

Assim, Maria Helena Diniz (2009, p.. 4) conceitua modernamente
o direíto de família como

I I o ramo do direíto civil concernente às relações entre pessoas unidas
pelo matrimônio, pela união estável ou pelo parentesco e aos institutos
cornplementares de direito protetivo ou assistencial, pois, embora a tu­
teia e a curatela não advenham de relações familiares, têm, devido a sua
finalidade, conexão com o direito de féll1lilia,

Dessa conceítuação é possível extrair que o Díreito de Família
regula as relações pessoais entre os cônjuges, ou entre os ascendentes
e os descendentes ou entre parentes fora da linha reta; disciplinam as
relaçôes patrimoniais que se desenvolvem no seio da família, compreen­
dendo as que se passam entre cônjuges, entre pais e filhos, entre tutor e
pupilo; assurnern a direção das relações assistenciais, e novamente têrn
em vista os cônjuges entre si, os filhos perante os pais, o tutelado ern face
do tutor, o interdito diante do seu procurador (Gonçalves, 2008, p_ 3L

Silvio de Salvo Venosa (2008, p, 3) entende que o "direito de fa­
rnília disciplina as relações entre pessoas unidas pelo matrirnônio, pela
união estável ou pelo parentesco",

Deste modo, farnília é o instituto formado pelo homem, rnulher
e filho ou apenas pelo genitor com sua prole, não importando se pelo
casamento ou não Já o Direito de Família, que inicialmente regulava
apenas o casamento e seus efeitos, atualmente, com a evolução da so­
ciedade e da família, passou também a tratar das relações oriundas da
união estável e familia rnonoparental, corno sobre os aspectos patrimo­
niais, pessoais e assistenciais da família,

12FORMns nF FnMílln

Na Carta Magna de 1988 estão tuteladas as famílias oriundas do
casamento, da união estável e a monoparental, forrnada por qualquer
dos pais e seus descendentes (Coelho, 2008, p.. 15).
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Entretanto, em julgado do Supremo Tribunal Federal, no dia
)5.05.2011, fora reconhecida, por unanimidade de votos, a união ho­
110afetiva como entidade familiar por meio da aplicação do art 1]23
]0 Código Civil brasileiro.

E mais recentemente, no dia 25.10.2011, em decisão inédita, a
~uarta Turma do Superior Tribunal de justiça (STj) concedeu a duas mu­
heres que vivem em união estável homoafetiva o direito de se casarem
:ivílmente.

Com isso, não é necessária à celebração do casamento ou a dife­
cença de sexo para se identificar a família, bastando a presença de um
vinculo afetivo, de união entre as pessoas com projeto de vida e objeti­
vos comuns, comprometimento m(ltuo e a vontade de se constituir uma
familia (Dias, 2010, p. 43)

Deste modo, atualmente família é formada pelo casamento ou
pela união estável, por pessoas de mesmo sexo ou não e ainda pelas
famílias monoparentais.

2ALIENAÇÃO PARENTAl

Atualmente, há um grande nCimero de divórcios que desencadeiam
alguns sintomas na sociedade, entre estes estão a alienação parental e
a síndrome da alienação parental (SAP), que foi regulamentada pela Lei
n9 12138/2010..

A alienação parental e a sindrome da alienação parental (SAP)
foram definidas, em 1985, pelo perito judicial e professor de psiquia­
tria infantil da Universidade de Columbia, nos Estados Unidos, Richard
Gardner, que se interessou pelas reações das crianças envolvidas em
processos de divórcio litigiosos e de guarda (Freitas, 2010, p. 17).

É importante destacar que alienação parental e síndrome da alie­
nação parental são institutos que não se confundem.

A síndrome da alienação parental se manifesta por meio de atos de
difamação que a criança realiza contra um de seus genitores, provenien­
lc de UlJiJ. pIUol ...il1ld~J.u :"C't!izclC!J pclr) SCllitnr rlctr·ntnr rlr" ~tL-l StLlrrh
para que rejeite e odeie o outro genitor (SOUSA, 2010, p.. 99).

já a alienação parental ocorre quando o genitor alienador pro­
grama sua prole por diferentes formas, objetivando destruir, impedir os

vinculos afetivos com o genitor alienado sem ter nenhuma justificativa
relevante (Trindade, 2010, p. 23)

No mesmo sentido, exemplifica Fonseca (Fonseca, 2007, p.. 7):

I1 enquanto a sínclrome refere-se ã concluta cio filho que se recusa ter­
minantemente e obstinaclamente a ter contato com um cios progenitores
e que já sofre as mazelas oriundas daquele rompimento, a alienação pa­

rental relaciona-se com o processo desencadeado pelo progenitor que
intenta arredar o outro genital" da vida do filho

Desta forma, a alienação parenta I decorre de condutas prejudi­
ciais do genitor, em regra, detentor da guarda, no filho, para que este
odeie o outro genitoL A sindrome se manifesta quando a criança, sob
o efeito desta programação, realiza atos negativos, carregado de ódio e
desprezo para com seu outro genitoL

2.1 DEFlIIlÇiD DE AlIElIAÇiD PAREllTAl

A alienação parental é caracterizada por um conjunto de atos
cometidos pelo genitor alienador, que transforma a consciência de sua
prole com o objetivo de impedir, mesmo que inconscientemente, os vin­
culos entre sua prole e o outro genitor, cônjuge alienado, sem nenhuma
justificativa (Trindade, 2010, p. 21-23)

Legalmente, o conceito de alienação parental está disposto no
art 29 da Lei n9 12318/2010, in verbis:

ArL 2Q Considera-se ato de alienação parental a interferência na forma­
ção psicológica cla criança ou cio aclolescente promovicla ou induzicla
por um cios genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou ado­
lescente sob a sua autoridade, guarcla ou vigilãncia para que repudie
genitor ou que cause prejuizo ao estabelecimento ou ã manutenção cle
vinculas com este

De tal modo se consubstancia em um transtorno psicológico, ca­
racterizado por um conjunto de atos do genitor alienador que transforma
a perceptibilidade de seu filho - podendo ser de forma inconsciente
- vi,,,nrin " rip,tnriciin rins vinculos rleste com o seu genitor alienado
(Freitas, 2010, p. 17).

Maria Berenice Dias (2010, p. 452) entende que a alienação pa­
rental pode ser chamada de "(. ..J implantação de falsas memórias, pois
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o genital' alienador passa a gravar na mente de seu filho falsas ideias/
memórias sobre o genital' alienado".

No entanto, há doutrinadores que entendem que a alienação pa­
rentalnão é o mesmo que sindrome da implantação de falsas memórias,
pois nesta o fato nunca ocorreu, mas a pessoa reage como se realmente
tivesse ocorrido, já que, por meio de relatos inverídicos do genital', sua
memória é alterada e o indivíduo passa a viver e entender que realmente
ocorreu um evento que nunca se materializou (Velly, 2010, p. 27L

Já na alienação parental, o objetivo não é trabalhar com a me­
mória da prole, mas sim programar Um filho para que ele odeie um dos
seus genitores, ou seja, nesta o objetivo é de romper o afeto entre pais e
filhos, podendo se utilizar para tanto das falsas memórias (Velly, 2010,
p27L

Jorge Trindade (201 O, p. 203) é um dos defensores dessa desigual­
dade entre a Alienação Parenta I e a Sindrome das Falsas Memórias, pois
entende que

a sínc!rome clJ5 falsas memórias configura uma alteração da função mnê­
mica (desenvolvimento da memória), enquanto a síndrome da alienação
parenta! é um distúrbio cio afeto que se expressa por relações gravemen­
te perturbadas, podendo, de acorelo COlll a intensidade e a persistência,
incutir falsas memórias, sem que, entretanto, ambas estejam diretamente
correlacionadas.

Assim, a Alienação Parental ocorre nos casos em que o genital'
alienador programa sua prole para odiar, desprezar o genital' alienado,
sem ter qualquer motivo relevante, podendo se utilizar de falsas memÓ­
rias para tanto.

2.2 CARACTERisTlCAS ECOIIDUIAS DO AlIEIIADOO

Primeiramente, faz-se necessário esclarecer quem é o alienador,
que pode ser o genital', ascendente, tutor ou todo e qualquer represen­
tante da criança e/ou adolescente (Almeida Júnior, 2010, p. 12)

O alienador apresenta certas peculiaridades relevantes, como, por
exemplo, a baixa autoestima, dependência de outras pessoas, imposição
dp Clqc: vnnt;'lrlt:H: ("nnr"lt;'lt:: rh~ dpc:n:H:pnit0:-' loic: ontrp rl1ltrl<:: rlnrtoíÍ<::-

ticas (Trindade, 2010, p.. 26-27).

São condutas típicas de quem realiza a alienação recusar passar
chamadas telefônicas do alienado aos filhos, desvalorizar ou insultar o

outro genital', ameaçar punir os filhos que se comunicarem com outro
genital', entre outras (Veliy, 2010, p. 26)

A própria Lei da Alienação Parental exemplifica algumas condutas
do alienador em seu art 2", parágrafo único, in verbis:

1.. 1 São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos
assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados direta­
mente ou com auxílio de terceiros:

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genital' no exer­
cicio da paternidade ou maternidade;

II - dificultar o exercicio da autoridade parental;

111 - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor;

IV dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência fa­
miliar;

v - omitir deliber<ldamente a genitor informações pessoais relev<lntes so­
bre a cri<lnçJ ali adolescente, inclusive escolJres, médicJs e alterações
de endereço;

VI - apresentar f<llsa denúncia contra genitor, contra familiares deste ou
contr<l avós, p<lrJ obstar ou dificultar a convivênci<l deles com a criJnça
ou adolescente;

VII mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando a
dificultar J convivência da criança ou adolescente com o outro genitor,
COI11 farniliares deste ou com avós,

Cumpre ressaltar que referida lei destaca formas exemplificativas
de atos da alienação parental, sendo que o juiz possui poder discricio­
nário para declarar outros atos de alienação parental por meio do laudo
pericial ou no contato com as partes (Duarte, 201 O, p. 41 L

Por isso, Maria Pisano Motta (2007, p, 44) apresenta, entre os
exemplos de Alienação Parental, outras condutas que ajudam a identifi­
car o genitor alienador, sendo

1.1 passar a programação de atividades com o Filho para que o outro
ru::>nitf'lf' n?íf'l I::>vprr:l t:1'l11 ,-lirl'litn ,-lI" "icit:l' :lfH'p<:l::>nt:1í'.:ín rlf'l I1n\lí\ ri\nill(l(::>

ao filho como seu novo pai Oll mãe; denegrir a imagem cio outro genitor;
não prestar informações ao outro genitor acerca cio desenvolvimento so­
cial do filho; envolver pessoas próximas na lavagem cerebral dos filhos;
tomar decisões importantes a respeito dos filhos sem consultar o outro
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genitor; sair de férias sem os filhos e deixá-los com outras pessoas que
n50 o outro genitor, ainda que este esteja disponível e queira cuidar do
filho; ameaçar o filho para que não se comunique com o outro genital'.

Com essas atitudes, o genitor alienador com o passar do tempo
apresentará uma personalidade agressiva, diferente do genitor alienado.
No entanto, se suas atitudes não alcançarem o resultado pretendido,

poderá se desinteressar pelo filho e assumir uma guerra com o genitor
alienado (Freitas, 2010, p. 23).

As razões que justificam o comportamento do alienador são mui­

tas, Fonseca (2007, p .. 8) expõe alguns exemplos:

Muitas vezes, o afastamento da criança vem ditado pelo inconformismo
cio cônjuge com a separação; em outras situações, funda-se na insatisfa­

ção do genitor alienante, ora com as condições econômicas advindas do
fim do vínculo conjuga!, ora com as razões que conduziram ao desfazi­

mento do matrimônio, principalmente quando este se dá em decorrência
de aduliério e, mais frequentemente, quando o ex-cônjuge prossegue a
relação com o parceiro da relação extramatrimonial. Em outras hipóteses
- não ele rara ocorrência -, a alienação promovida apresenta-se como

mero resuliado da posse exclusiva que o ex-cônjuge pretende ter sobre
os filhos

Os filhos são incrivelmente penalizados pela imaturidade do geni­
tor alienador que não consegue separar a extinção da relação conjugal
da relação dos filhos COm o outro genitor, fazendo com que seus filhos
tenham o mesmo sentimento em relação a este (Souza, 2007, p, 7).

Portanto, a Lei nO 12.318/2010, em seu art. 2°, parágrafo único,
apresenta um rol exemplificativo de condutas que caracterizam a aliena­

ção parental, sendo que a doutrina e a própria lei aduzem a possibilida­
de de o juiz, por meio do laudo pericial e/ou no contato com as partes,
declarar outros atos que serão considerados como de alienação

2.3 CUNSEfiUÊIICIAS UA AlIENAÇÃO PAREllTAl

Lom a pratica cie atos cie altenaçao que os genltores ou seus fami­
liares realizam para programar as crianças a odiarem o outro genitor e

sua familia, estas acabam por apresentar sintomas que irão caracterizar
a sindrome da alienação parenta!.

As crianças ou adolescentes que sofrem da síndrome da aliena­

ção parental passam a revelar indícios, como, por exemplo, depressão,
agressividade, nervosismo, comportamento hostil, tendência ao alcoo­
lismo, uso de drogas e até o suicídio (Fonseca, 2007, p. 10).

Apresentam ainda dificuldades escolares, medo, ansiedade, inse­

gurança, isolamento, baixa tolerância à frustração, sentimentos de culpa

e desespero (Trindade, 2010, p.. 2S).

Outra consequência é a perda do exemplo de um dos pais para o

crescimento do filho. Quanto a isso, Féres-Carneiro (2007, p. 76) aduz:

Uma outra consequência da síndrome pode ser a repetição do padrão do
comportamento aprendido. Na medida em que um dos pais é colocado
como completamente mau, em contraste com o que detém a guarda, que

se coloca como completamente bom, a criança, além de ficar com uma

visão maniqueista da vida, fica privada de um dos pais como modelo
iclentificatório

Motta (2007, p. 55) procura explicar, por meio das teorias psiqui­
cas, as razões que levam a criança ou adolescente a serem influenciados

pelo genitor alienador:

De acordo com a teoríJ cognitiva, as crianças não dependem apenas efe­
tivamente de seus genitores, mas sua dependência se estende ao campo
cognitivo em função de sua limiTada experiência e habilidades percepti­
vas que as tornam dependentes dos adultos significativos, em geral, pai
e mãe, Como as crianças acreditam muito mais nas percepções dos seus
pais do que nas próprias percepções, elas participam de qualquer dislor­
ção perceptiva ou "desilusão" que seja compartilhada com elas por um

genitor I. L

Deste modo, as condutas do genitor alienador geram nos filhos
sentimentos negativos que os prejudicam, além de resultar na perda do
exemplo de vida do genitor alienado para a sua evolução tanto física

como mental.

Conforme exposto alhures, a própria norma dispõe modalidades

de condutas que caracterizam a alienação, mas é imprescíndível que
haja um laudo pericial para que o juiz fundamente suas decisões,



106 ROf 11" 04 - Jun"Jul/l014 - PARTE GERAI- OOUTRIIIA ROf 11" 84 - JunJuUl014 - PARTE GERAl- ooumlllA 107

As hipóteses exemplificativas de alienação parental descritas na lei
devem ser constatadas por pericia psicológica ou biopsicossocial para
auxiliar na decisão final do juiz, mas não deve ser absoluta, pois se o
julgador verificar grave ato de alienação parental como, por exemplo, o
despeito à sentença que regulamentou as visitas, poderá haver interven­
ção judicial (Dias, 2010, p. 72)

Os Tribunais pátrios, ao evidenciar a possibilidade da ocorrência
de alienação parenta I, requerem a realização de pericia (Disponivel em:
www"tjmg.jus"br/jurisprudencia):

AÇÃO DE GUARDA - INDíCIOS DE ALIENAÇÃO PARENTAL - REA­
LIZAÇÃO DE PERíCIA - PRESERVAÇÃO DO BEM-ESTAR DO MENOR
- Com fulcro na Lei nO 12.318/201 O, havendo nos autos indicias da ocor­
rência da prática de ato de alienação parental, o juiz pode determinar a
realização de pericía psicológica ou biopsicossocial, a fim de se apro­
ximar da verdade real, e, assim, obter novas condições para escolher o
melhor guardião para a criança. A melhor doutrina e a atual jurispru­
dência, inclusive deste próprio Tribunal, estão assentadas no sentido de
que, em se tratando de guarda de menor, "o bem-estar da criança e a sua
segurança econõmica e emocional devem ser a busca para a solução
do litigio" (Agravo nO 234"555-1, acórdão unânime da 2' Câmara Ci­
vel, TJMG, Relator Des. Francisco Figueiredo, pub. 15.03.2002). Recurso
provido. (Agravo de Instrumento Cv 1.0024.09.644906-1/003, Rei Des.
Eduardo Andrade, l' Câmara Cível, J. 1204.2011, publicação da Súmula
em 13.052011)

A perícia psicológica é aquela realizada pelo psicólogo e a pericia
biopsicossocial ocorre nos casos em que há participação, no mesmo
caso, do assistente social, psicólogo, médico ou outros profissionais que
se fizerem necessários, ou seja, é uma perícia feita em grupo (Freitas,
2010,p.46L

É por meio dos trabalhos da equipe multidisciplinar ou do perito
que serão elaborados os laudos e pareceres que servirão de base para
o juiz ponderar a extensão da gravidade das condutas do alienador
(Souza, 2010, p" 171).

U perito ou a equipe multidisciplinar tera o prazo de 'JU (noventa)
dias para apresentar o laudo, podendo o prazo ser prorrogável somen­
te por autorização judicial, devendo conter entrevista pessoal com as
partes, histórico do relacionamento da família e, principalmente, qual a

reação que o filho alienado manifesta sob acusação contra os genitores,
tanto o alienador como o alienado (Duarte, 2010, p. 47)

A pericia pode ser requerida pelo juiz de ofício ou a pedido do Mi­
nistério Público e pelas partes litigantes, visando à produção de provas
no processo (Freilas, 2010, p. 34)

Portanto, a perícia poderá ser requisitada pelo juiz, Ministério PÚ­
blico ou pelas partes, quando houver a necessidade de intervenção de
um especialista ou uma equipe, que apresentarão um laudo, o qual de­
verá ser utilizado pelo juiz para que fundamente sua decisão.

205 DEClJ\RAÇÃO JUOICIAl OA AUEUAÇÃO PAREllTAl

Para que haja punição ao alienador é necessária a intervenção
judicial para aplicar a melhor medida educativa ou punitiva.

Os atos de alienação parenta I não precisam de sua efetiva de­
monstração, pois apenas indicias possibilitam que o Poder Judiciário
aplique medidas processuais, provisórias ou definitivas, para inibir tais
atos (Almeida Júnior, 2010, p. 14)

Neste contexto, o juiz aplica sanções de cunho educativo, tendo
por objetivo a proteção da vitima, preservando-a de eventuais distúrbios
emocionais e psicológicos (Ulmann, 2008, p. 62-65).

As punições ou medidas educativas que o juiz aplica de caráter
criminal ou civil possuem como finalidade impedir que a Alienação Pa­
rental continue e, ao serem aplicadas, o juiz deverá medir a gravidade
do caso em concreto (Freitas, 2010, p. 63-64).

As medidas que o juiz pode aplicar estão elencadas nos incisos do
art. 6° da Lei nO 12.318/2010, sendo elas:

Art. 69

I ]
I - declarar a ocorrêncía de alienação parental e advertir o alienador:

II - ampliar o regime de convivência famíliar em favor do genitor alie­
nado;

111- eSllfJuidf lIIuhd dU dIH::llddul;

IV - determinar acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial:

V determinar a alteração da guarda para guarda compartilhada ou sua
inversão;



[., ,j a) ordenar a realização de terapia familiar, nos casos em que o menor

já apresente sinais de repulsa ao genitor alienado; b) determinar o cum­
primento do regime de visitas estabelecido em favor do genitor alienado,
valendo-se, se necessário, da medida de busca e apreensão; c) condenar

Assim, quando detectados atos de alienação parental, o juiz apli­
ca uma advertência ao alienador visando a encerrar as práticas de tais
atos, que podem vir acompanhadas de outras medidas contidas no artigo
anteriormente citado; há também possibilidade de ampliar o periodo de
convivência entre o alienado e sua prole, diminuindo as consequéncias
da alienação (Freitas, 2010, p. 35-36)

Há também a possibilidade de o juiz aplicar multa reparatória,
que pode ser aplicada conjuntamente a outras medidas, em desfavor do
alienador, para que este indenize o alienado e a vitima.

O juiz, verificando o caso concreto, também pode determinar o
acompanhamento psicológico e/ou biopsicossocial tanto para o aliena­
dor como para a vitima; assim como alterar a guarda unilateral para a
compartilhada. Há, ainda, a possibilidade de fixação cautelar do do­
micilio da vitima, ou seja, a mudança de endereço das crianças com o
objetivo de resguardar a aplicação das medidas constantes na lei; o jul­
gador poderá também declarar a suspensão da autoridade parenta I em
desfavor do alienador, por tempo indeterminado (Freitas, 2010, p .. 37),

Na hipótese de o genitor alienador alterar, dolosamente, seu do­
micilio com intuito de impedir/obstruir a convivência entre a vitima e
o alienado, o magistrado pode modificar a guarda de Ulll genitor para
outro. Essa mudança de domicilio deve ser abusiva, ou seja, com a clara
intenção de impedir o convivio familiar com o genitor que não detenha
a guarda, mas não impede que aquele forme outra família ou aceite em­
prego em municipios, estados ou paises diversos, pois, caso contrário,
haveria impedimento do direito de locomoção dos que possuem a guar­
da da prole (Duarte, 2010, p. 51)

Priscila Maria Pereira Corrêa da Fonseca (2007, p. 14) sugere ou­
tras hipóteses que podem ser aplicadas pelo juiz quando detectados atos
de alienação, sendo elas:

pai da menor deve exercer a guarda sobre ela, por deter melhores con­
dições sociais, psicológicas e econõmicas a fim de lhe propiciar melhor
desenvolvimento. A insistência da genitora na acusação de abuso sexual
praticado pelo pai contra a criança, que justificaria a manutenção da
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As medidas punitivas mais destacadas são a possibilidade de im­
posição de multa, inversão da guarda, perda ou suspensão do poder fa­
miliar e, em alguns casos mais severos, até a prisão do alienador (Souza,
2010, p. 177).

A jurisprudência dos Tribunais brasileiros aplica tais medidas,
conforme decisões a seguir entabuladas (Disponivel em: www.tjrj.jus.
br/ju risprudencia):

AGRAVO DE INSTRUMENTO - FAMíLIA - GUARDA PROVISÓRIA ­
Recurso do genitor Pretensão de reforma da decisão concessiva da tutela
de urgência, ao argumento de ter sido desrespeitada a vontade do menor
laudo psicológico que aponta a necessidade de concessão de medida de
urgência para que seja deferida a guarda para a mãe, assegurado o direito
de visitação do agravante, - Indícios da instauração de um processo de
alienação parental, sendo o genítor incapaz de perceber essa sítuação
ou mesmo proteger seu filho de tal sofrimento, Prevalência do melhor
interesse da criança. Medída provisional em que se admite concessão
de ofício - Incidência do Enunciado nQ 59, da Súmula desta Corte Es­
tadual Manutenção da sentença Aplicação do art 557, caput, do CPC

Negado seguimento ao recurso. (Agravo de Instrumento nO 0013895­
77 2010.8.19.0000, Quarta Câmara Civel do Tribunal de Justiça do Esta­
do do Rio de Janeiro, Des Sidney Hartung, J 08.06.2010)

APELAÇÃO CíVEL DIREITO DE FAMíLIA - ABUSO SEXUAL - INE­
XISTÊNCIA SíNDROME DA ALIENAÇÃO PARENTAl CONFtGURA­
DA GUARDA COMPARTilHADA - IMPOSSIBILIDADE - GARANTIA
DO BEM ESTAR DA CRIANÇA - MELHOR INTERESSE DO MENOR SE
SOBREPÕE AOS INTERESSES PARTICULARES DOS PAIS - Pelo acervo
~,rr,h.,~;;,.i,..., nvic:tontt:> nnc: ::'llltn<.:: rr'..::t:.'l in:1f:.1c:t;Í\lp! :1 rnnrlilc;;;n dI" nftp n

o genitor ao pagamento de multa diária enquanto perdurar a resistência

às visitas ou a prática ensejadora da alienação; d) alterar a guarda do
menor - principalmente qu<mclo o genitar alienante apresenta conduta

que se possa reputar como patóloga -, determinando, ainda, a suspen­

são de visitas em favor do genitor alienante ou que sejam realizadas de
forma supervisionada; e) dependendo da gravidade do padrão de com­
portamento elo genitor alienante Oll mesmo diante da resistência por este
oposta ao cumprimento das visitas, ordenar a respectiva priSão.
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VI - determinar a fixação cJutelar do domicílio da criança ou adoles­
cente;

VII - declarar a suspensão da autoridade parental
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guarda com ela, não procede, mormente pelo comportamento da infante
nas avaliações psicológicas e ele assistência social, quando assumiu que
seu pai nada fez, sendo que apenas repete o que sua mãe manda dizer
ao juiz, sequer sabendo de fato o significado das palavras que repete.
Típico caso da Síndrome da Alienação Parental, na qual são implantadas
falsas memórias na mente da criança, ainda em desenvolvimento. Obser­
vância do art 227 da CRFB/1988. Respeito à reaproximação gradativa
do pai com a filha Convivência sadia com o genitor, sendo esta direito
ela criança para o seu regular crescimento Mãe que vive ou viveu ele
prostituição e se recusa a manter a criança em educação de ensino paga
integralmente pelo pai, permanecendo ela sem orientação intelectual e
sujeita a perigo decorrente de visitas masculinas à sua casa. Criança que
apresenta conduta anti-social e incapacidade da mãe em lhe impor limi­
tes. Convivência com a mãe que se demonstra nociva à saúde da criança,
Sentença que não observou a ausência de requisito para o deferimento
da guarda compartilhada, que é uma relação harmoniosa entre os pais da
criança, não podendo ser aplicado ao presente caso tal tipo de guarda,
posto que é patente que 05 genitores não possuem relação pacifica para
que compartilhem conjuntamente da guarda da menOL Precedentes do
TJ/RJ. Bem estar e melhor interesse da criança, constitucionalmente prote­
gidos, devem ser atendidos Reforma ela sentença Provimento do primeí­
ro recurso para conferir ao pai da menor a guarda unilateral, permitindo
que a criança fique com a mãe nos finais ele semana. Desprovimento
do segundo recurso. (Apelação, l' Ementa, 0011739-632004819 0021
(2009 001.01309) Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça elo Estado
do Rio de Janeiro, Des' Teresa Castro Neves, J 24.03.2009)

AGRAVO REGIMENTAL - APElACÃO CíVEL - DIREITO DE FAMíLlA­
GUARDA DE MENOR - MODIFléAÇÃO DE CLÁUSULA - APELAÇÃO
CíVEL - Guarda ele menor Disputa entre os genitores.. Sentença de pro­
cedência determinando a inversão da guarda, retirando-a da mãe e entre­
gando ao pai, em razão de atitudes praticadas pela genitora que indicam
um processo ele alienação parental praticado pela genitora, que já não
administrava com zelo os interesses e necessidades da criança, Acerto
da sentença prolatada em sintonia com o posicionamento ministerial co­
lhido tanto em primeiro como em segundo graus de jurisdição. Improvi­
menta do recurso (Apelação, 2' Ementa 0142612-80.2005.8.. 19.0001,
Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro,
flrc: ".1-1rn'" r\l!rrlin Frnf'<::: ! 1 Cj n'~ '_~(11)

Portanto, caracterizada a alienação parental, o juiz aplica medidas
de cunho educativo ou punições, que poderão ser de caráter civil ou até
mesmo criminal, estipuladas nos incisos do arL 6º da Lei nº 11.318/201 O,

e, por meio de seu poder discricionário, aplicar outras sanções que não
estejam expressas em lei, com intuito de preservar a prole_

2.6 DA fALSA OENÚIlGIA OE ABUSO mUAl

Conforme discorrido no presente estudo, o genitor alienador prati­
ca vários atos que são considerados como de alienação, com intuito de

afastar a prole do alienado.

A Alienação Parental tem como seu ato mais devastador a falsa
denúncia de abuso sexual ou incesto, no qual o genitor alienador denun­
cia o alienado por abuso sexual contra a prole, sem que isso realmente
tenha acontecido (SOUSA, 2010, p, 1681-

A implantação de falsas denúncias de abuso sexual se configura
quando o alienador fabrica dentro do filho a ideia de que ele sofreu abuso
sexual do outro genitor, com o intuito de denegrir a imagem deste, sendo
uma forma perversa de implantar falsas memórias (Velly, 2010, p. 27l-

Como o procedimento judicial tem certa morosidade, o alienador
aproveitará disso para infiltrar ainda mais falsas denúncias de abuso se­
xual no menor sob sua guarda (Velly, 201 O, p, 27)

E é por essa razão que Mônica Guazelli (2010, p, 43) aduz que
"o ônus da morosidade do processo recairá exclusivamente sobre o réu,

mesmo que ele seja inocente"_

A denúncia de abuso sexual ensejará o exame de corpo de delito
para atestar se as acusações de abuso sexual são verdadeiras, o que pode
levar a criança a agravar seu estado psíquico (Costa, 2010, p, 62)_

O laudo do exame de corpo de delito é de suma importância neste
caso, pois pode evitar que o genitor alienado seja condenado por algo
que cometeu (Costa, 2010, p_ 62),

Portanto, a falsa denúncia de abuso sexual é a pior forma de aliena­
ção parental, e deverá ser comprovada por exame de corpo de delito, sen­
do que o Poder Judiciário deverá tomar as medidas necessárias visando a
proteger a vitima, quer seja do abuso ou da prática da alienação parentaL

2.7 D~ GUARn~ CnMPARTllNAO~

Com o advento da Constituição Federal de 1988 e o Código Civil
de 2002, houve a igualdade entre homem e mulher em direitos e deveres

e também na vida conjugal,



Significa que os pais, mesmo divorciados, permanecerão presentes de
forma intensa na vida dos filhos, levando a pluralização das responsabili­
dades parentais, pois esta será incumbência de ambos (Dias, 2010, p. 432).

Assim, cabe tanto ao pai como à mãe educar os filhos, sustentá­
-los e criá-los, sendo este dever indisponivel (impossibilidade de trans­
ferência da titularidade), indivisivel (ambos os genitores continuam com
responsabilidades no caso de divórcio) e imprescritivel (não se extingue
pelo desuso) (Venosa, 2008, p. 300-301).

No entanto, com o rompimento do vinculo conjugal, o exercício
do poder familiar deixa de ser realizado em conjunto pelos pais, pois o
filho acaba vivendo com um dos genitores e é este quem terá esta res­
ponsabilidade, mas não que isso ocasione a perda do poder familiar para
o não detentor da guarda e sim implica em uma dificuldade em praticá­
-lo (Dias, 2010, p. 432).

Para Douglas Phillips Freitas (Freitas, 2010, p. 83), o instituto da
guarda seria a "1. ..] condição de direito de uma ou mais pessoas, por
determinação legal ou judicial, em manter um menor de 18 anos sob sua
dependência sociojuridica, podendo ser unilateral ou bilateral"

A guarda unilateral é aquela concedida a um dos genitores, com
a fixação do regime de visitas e de comum acordo entre os pais (Dias,
2010, p. 435) Ocorre que esta modalidade de guarda pode ser conside­
rada preconceituosa e não socorre as necessidades do menor em forma­
ção, pois acaba por dispensar a figura do pai ou da mãe no dia a dia da
prole (Freitas, 2010, p. 21).

Por essa razão, fez-se necessário o instituto da guarda comparti­
lhada para assegurar a participação de ambos os genitores na formação
e educação do filho.

A guarda compartilhada ê uma espécie de guarda na qual os fi­
lhos de pais divorciados permanecem sob a autoridade, de forma igual,
de ambos os genitores, que irão tomar as decisões importantes ao bem
estar, educação e criação dos filhos em conjunto, buscando harmonizar
as relações pai/filho e mãe/filho que se modificam com a dissolução da
sociedade conjugal.

Nesta modalidade de guarda, os genitores possuem responsabili­
dade legal sobre os filhos menores e compartilham de todas as decisões
rplp\,::,\ntpc: í'rlr;:'! ê1 viril rI;) rrnjo mfH·:mn \,h'0ndn f'm r:V::,lC: rlif0r0nt0<;, .
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A convivência do homem em sociedade demonstra a necessidade
de imposições de regras com o escopo de regulamentar as condutas
praticadas por estes, para o atendimento das necessidades básicas dos
indivíduos visando à harmonia e à paz social.. Entretanto, estas regras
devem ser capazes de atender ao seu objeto de tutela, visando ao bem­
-estar de toda coletividade..

Com este estudo, depreende-se que o individuo. munido de sen­
timentos e vontades, busca, por meio de atos, satisfazer seus anseios.
Entretanto, essa satisfação de vontades deve respeitar limites impostos
de modo a não prejudicar o direito de outro indivíduo. Assim, cabe ao
legislador a árdua e competeote tarefa de elaborar normas em busca de

Portanto, a Constituição Federal de 1988 consagrou a igualdade
entre homens e mulheres, devendo, deste modo, ambos, mesmo não
mais em matrimônio, continuarem a exercer o poder familiar; e, para
que este seja exercido em sua plenitude, é necessária a guarda com­
partilhada, que permitirá aos pais divorciados o desempenho, de forma
igualitária e conjunta do poder familiar, evitando a ocorrência da Alie­
nação ParentaL

A guarda compartilhada está disposta no § 1" do art 1.583 do
Código Civil, e pode ser fixada por consenso dos pais ou por decisão do
juiz, conforme art. 1.584, I e 11, do Código Civil.

Maria Berenice Dias (Dias, 2010, p.. 434) entende que a "[ ..1pre­
ferência legal é pelo compartilhamento, por garantir maior participação
de ambos os pais no crescimento e desenvolvimento da prole" ..

A guarda compartilhada é a melhor maneira de reduzir ou elimi­
nar os efeitos da alienação parental, pois aos filhos devem ser concedi­
dos os direitos de conviver com ambos os genitores de forma mais ampla
e efetiva possivel (Freitas, 2010, p. 86)

Por esta razão, a lei que trata da Alienação Parenta!, em seu
art 7", incentiva a prática da guarda compartilhada, já que possibilita
uma maior aproximação dos filhos com seus pais .. A guarda comparti­
lhada é considerada como a primeira alternativa para inibir a ocorrência
da alienação parental, pois privilegia a ideia de convivência entre pais
e filhos
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Écediço que a lei que trata da alienação parental busca impedir
que genitores divorciados denigram a imagem do outro genitor com in­
tuito de afastar este de sua prole.

A prática da alienação parental existe há muito tempo, mas ape­
nas em meados dos anos 80 foi definida pelo professor de psiquiatria e
perito forense Richard Cardner, que atestou uma sindrome em crianças
expostas a disputas judiciais de divórcio e guarda.

No entanto, no Brasil, a alienação parental só teve seu reconhe­
cimento e regulação com a promulgação da lei nO 12.318, de 26 de
agosto de 2010.

A lei nO 12.318, que regula a alienação parenta!, tem por objetivo
desestimular a pessoa do ofensor a praticar condutas lesivas tanto para
sua prole como para o outro genitor, aplicando sanções que assumem
uma dupla função: satisfatória ao alienado e punitiva ao ofensor.

Compete ao prudente arbitrio dos magistrados, dentro da imposi­
ção dos seus limites, utilizando-se de parâmetros procedimentais e dos
laudos periciais, levando em consideração os palas ativo e passivo da
alienação parental, ou seja, genitor alienado e genitor alienador, analisar
a intenção ou não de causar o dano, a inobservância dos direitos e deve­
res inerentes da guarda, a reprovabilidade de sua conduta e a dimensão
do dano na prole,

Com a observância de tais critérios, na aplicação da merecida jus­
tiça em busca da desejada harmonia, principalmente entre os genitores,
a paz social será alcançada, fazendo com que se realize o verdadeiro
escopo do Direito de Familia, qual seja o bem-estar familiar.
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1.. Inventário de bens em razão de falecimento, cuja abertura foi
requerida em 31.032003. Recurso especial concluso ao Gabinete

em 01 062011.

2. Discussão relativa à validade de doações efetuadas pelo de
cujus à sua consorte, antes e após o casamento, real izado sob o
regime da separação obrigatória de bens.

3 A ausência de decisão sobre os dispositivos legais supostamente
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração,

impede o conhecimento do recurso especial. Incidência da Súmu­
la nO 211/ST).

4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

5. Não obstante, de acordo com a boa regra de hermenêutica, as
normas que limítam o exercicio de direitos devam ser interpreta­
das restritivamente, a mera utilização de outro instrumento, que
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CIO, nao e surrcrente para contem-lhe validade

6. Se tivesse sido, desde logo, celebrado o casamento, quando ini­
ciado O relacionamento entre as partes, o qual perdurou, no total,
por mais de 30 anos, não haveria a obrigatoriedade da adoção do




